Escola da APEL

Introdução


Ao constatarmos a realidade da globalização, verificamos no quotidiano longínquo que o Portugal interior dista cada vez mais da sua «cidade à beira mar estendida»...O Portugal de outrora, que «dera novos mundos ao mundo», fechou-se no seu próprio umbigo porque o mundo «o impediu de brilhar». Por causa deste impedimento, Portugal deve virar-se agora para a sua própria essência Lusitana – a Língua Portuguesa. Os mundos (países e culturas globalizantes) que oprimem a Língua Portuguesa deverão ser demarcados em todo território de representação diplomática, através da criação de casas de Língua Portuguesa onde sejam promovidos a cultura, o espectáculo e o ensino desta referida língua por professores licenciados. Deparamo-nos com a ausência destas mesmas infra-estruturas nalguns países. Deste modo, compete a Portugal assegurar a sua herança cultural através da divulgação da sua língua para que esta não seja assemelhada às outras culturas, fundindo-se numa global.

O problema da decadência linguística que o Português sofre não se deve apenas ao facto de a sociedade ser influenciada  por factores exteriores, ou seja, o Mundo, mas também reside na própria sociedade portuguesa que cada vez mais transporta vocábulos estrangeiros para a sua própria linguagem comum. Muitos destes vocábulos, de origem calónica, após a sua vulgarização (utilização constante pela sociedade jovem), são introduzidos no dicionário. Desta forma, compete aos governantes e legisladores portugueses exercerem uma política proteccionista à sua língua materna.

Sendo assim, a entrada em território nacional de estrangeiros deverá ser tomado como uma outra forma de vincular a língua mãe dos mesmos. Na realidade constatamos que estes, ao transporem as barreiras físicas e culturais do nosso povo, irão abalar a nossa própria cultura e língua. Deste modo, compete novamente às entidades legisladoras a capacidade de fazer educar esses mesmos estrangeiros que pretendem a nacionalização. Estes deverão    dirigir-se a casas portuguesas ou centros educacionais a criar, para aprendizagem da língua portuguesa, realização de exames técnicos e linguísticos, e somente então adquirirem a nacionalização, em consonância com a terceira alteração da lei nº37/81, de 3 de Outubro.

Cabe aos jovens, enquanto homens de amanhã e personagens intervenientes na sociedade, serem um motor de divulgação na cultura portuguesa. Assim, deve ser incentivado por parte das escolas e da comunidade a produção escrita e a sua dinamização através da criação de oficinas de leitura em todas as escolas, um suplemento sobre as escolas nos jornais regionais e a utilização de textos dos alunos nos livros escolares do ensino básico.

Tendo em conta a realidade actual, compete ao país sobressair-se perante  a esfera europeia e mundial através da implementação de planos governativos e educacionais, como forma dinamizadora dos diferentes quadrantes sociais e ministérios: economia, trabalho, segurança social, educação, cultura, e do próprio homem comum ao fazer denotar  a sua cultura perante as massas. Perante a globalização que se verifica ( entendendo-se como troca de informação e inter-ajuda  e não assimilação de culturas), o pequeno Portugal deve emergir de uma forma influente em vários sectores, de modo a marcar culturalmente a sua posição perante os parceiros. Esta implementação será conseguida à custa de um Plano governamental estrutural abrangente a todas as áreas económicas e sociais, tendo como consequência o reconhecimento do país no seu todo e naturalmente da sua língua.

Medidas:

1. Criação de um plano educacional que envolva todo o país, os diferentes ministérios e quadrantes sociais de forma a ser um motor impulsionador do desenvolvimento autosustentado, a nível sócio-económico e cultural.

2. Edificação de Casas Portuguesas e Lusófonas em todo o Território com representação diplomática (Embaixadas Portuguesas no Estrangeiro), em cooperação com a CPLP (Comunidade de Países de Língua Portuguesa), existindo obrigatoriamente nas mesmas professores licenciados em Língua Portuguesa.

3. Proibir a assimilação de estrangeirismos calónicos para o dicionário português, nunca pondo em causa o fenómeno fonético e evolução linguística.

4. Permitir somente a Nacionalização de estrangeiros no caso de estes aprenderem e saberem falar a língua portuguesa em escolas do nosso país ou em casas especializadas no ensino da mesma, em consonância com a actual legislação em vigor.

5. Incentivo à Produção Escrita e à sua dinamização através de oficinas de leitura em todas as escolas, à implementação de um suplemento sobre as escolas nos jornais regionais e à utilização de textos dos alunos nos livros escolares do ensino básico.

